
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 1.534     

                    

PROJETO DE LEI Nº 14.480/24                                         PROCESSO Nº 5.271/24

1 – RELATÓRIO

De autoria do Vereador,  Paulo Sérgio Martins, o presente Projeto de 

Lei visa instituir o programa de Valorização dos Gestores Ambientais. 

A propositura encontra-se justificada.

É  o  relatório.  Passa-se  a  opinar  estritamente  sobre  os  aspectos 

jurídicos.

2 – FUNDAMENTAÇÃO

Não obstante o intento do nobre autor expresso na proposta em exame, 

ela nos afigura eivada de vício de inconstitucionalidade e ilegalidade, conforme 

passamos a expor.

2.1 – DA INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E ILEGALIDADE 

O projeto em exame é inconstitucional, em face da violação ao princípio 

da separação dos Poderes consonante ao art. 2.º da Constituição Federal, art. 5.º 

da Constituição Estadual e do art. 4.º da Lei Orgânica de Jundiaí. 

A proposição em exame se afigura revestida da condição ilegalidade no 

que  concerne  à  competência,  na  medida  em  que  dispõe  sobre  organização 

administrativa ao disciplinar atos de gestão, matérias estas reservadas à iniciativa 

privativa do Prefeito, conforme art. 46, IV e V da Lei Orgânica de Jundiaí. 

Cumpre  recordar,  por  este  prisma,  o  ensinamento  de  Hely  Lopes 
Meirelles1:

“a  Prefeitura  não pode legislar,  como a Câmara não pode 

administrar.  (...)  O  Legislativo  edita  normas;  o  Executivo 

1 Direito municipal brasileiro, 15ªed., atualizada por Márcio Schneider Reis e Edgard Neves da 
Silva, São Paulo, Malheiros, 2006. 
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pratica atos segundo as normas. Nesta sinergia de funções é 

que  residem  a  harmonia  e  independência  dos  Poderes, 

princípio constitucional  (art.  2º)  extensivo ao governo local. 

Qualquer atividade, da Prefeitura ou Câmara, realizada com 

usurpação  de  funções  é  nula  e  inoperante”.  (MEIRELES, 

2006, p.708 e 712).

Outrossim, trata-se ainda de matéria inserida na chamada reserva da 

Administração, que engloba matérias para as quais o Chefe do Executivo sequer 

precisa de autorização legislativa específica da Câmara Municipal,  visto que já 

autorizado pela Lei Orgânica e pelas leis orçamentárias, podendo dispor de atos 

normativos infralegais para discipliná-las, se entender necessário.

A respeito da temática, assim se pronunciam os nossos Tribunais:

AÇÃO  DIRETA DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  Arguição 

em face da lei  n.º 5.109 de  09 de dezembro de 2015, do 

Município  de  Mauá,  que  dispõe  sobre  a  criação  do 

"Programa  Horta  nas  Escolas".  Alegação  de  violação  à 

separação  dos  poderes,  sob  o  argumento  de  que  não 

incumbe  ao  Legislativo  interferir  nas  atribuições  do  Poder 

Executivo. Apontada afronta os art. 5º, 22, 47, II, XI, XIV e 

XVIII, 174, II e III da Constituição Bandeirante, aplicáveis por 

força  do  art.  144  da  CE.  A instituição de  obrigação ao 

Executivo  por  parlamentar  resulta  em  interferência 

indevida na estrutura administrativa do Poder Executivo, 

em desatenção aos princípios da separação dos Poderes 

e  da  reserva  da  Administração. Descabe  ao  Poder 

Legislativo, impor, ou mesmo "autorizar", o Poder Executivo 

a celebrar convênios e/ou parceria público-privadas. Trata-se 

de  atos  de  gestão,  atribuição  do  próprio  Executivo.  A 

iniciativa  parlamentar  invade  a  reserva  da  Administração, 

vulnerando a separação dos poderes e o pacto federativo. 

Ofensa aos artigos art. 5º, 22, 47, II, XI, XIV e XVIII, 174, II e 

III, da Constituição Estadual. Ação procedente. 
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(ADI  2297375-85.2020.8.26.0000;  Relator:  James 

Siano;  Órgão  Especial;  Data  do  Julgamento: 

18/08/2021). Grifo nosso. 

Ementa:  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO.  LEI  DISTRITAL  5.422/2014 

PROPOSTA  PELO  PODER  LEGISLATIVO.  LEI  QUE 

INTERFERE  NA  ESTRUTURA  E  FUNCIONAMENTO  DE 

ÓRGÃOS PÚBLICOS SUJEITOS À DIREÇÃO SUPERIOR 

DO  PODER  EXECUTIVO.  VÍCIO  DE  INICIATIVA. 

DECLARAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  DOS 

ARTS. 3º,  4º  E 5º.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. 

Tem-se,  na  origem,  ação  direta  de  inconstitucionalidade 

proposta em face da Lei Distrital 5.422, de 24 de novembro 

de 2014 - que “dispõe sobre a obrigatoriedade de avaliação 

dos impactos das políticas fiscais, tributárias e creditícias do 

Governador do Distrito Federal e dá outras providências”. 2. 

Apesar  de  não criar  expressamente  órgãos ou cargos 

públicos,  os  dispositivos  da  Lei  Distrital  que  ora  se 

analisam atribuem deveres ao ESTADO, que, claramente, 

demandam  a  atuação  da  Administração  Pública.  3.  A 

iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, estabelecida 

no  art.  61,  §  1º,  II,  c  e  e,  da  Constituição  Federal,  para 

legislar sobre a organização administrativa no âmbito do ente 

federativo, veda que os demais legitimados para o processo 

legislativo proponham leis  que criem, alterem ou extingam 

órgãos  públicos,  ou  que  lhes  cominem novas  atribuições. 

Precedentes. 4. Agravo Interno a que se nega provimento.

(RE 1232084 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, 

Primeira  Turma,  julgado  em  13-12-2019,  PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-019  DIVULG 31-01-2020  PUBLIC 03-

02-2020)

Em suma, sob o prisma jurídico,  o projeto é ilegal  e  inconstitucional, 

posto que,  conforme já  dito,  trata de matéria  cuja competência é do Chefe do 
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Executivo, contendo, assim, vício de iniciativa, malferindo o princípio da separação 

dos Poderes.

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

3 – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos 

que o intento do nobre autor expresso na proposta encontra-se eivado de vício de 

ilegalidade e inconstitucionalidade. 

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano plenário. 

DAS COMISSÕES

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos termos do inciso I do art. 

139,  do  Regimento  Interno  da  Edilidade,  sugerimos a  oitiva  da  Comissão  de 

Políticas Urbanas e Meio Ambiente.

QUÓRUM: maioria simples (art. 44, “caput” da L.O.J.).

Jundiaí, 25 de outrubro de 2024.

Fábio Nadal Pedro Gabriel de Jesus Ruivo da Cruz

Procurador Geral Procurador Jurídico

Reginaldo Eder Oliveira da Silva
Procurador Jurídico

Gabriela Hapuque S. Silva Gabriel G. Flausino Negrini
Estagiária de Direito Estagiário de Direito
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